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Programa
• Conceitos
• Pegada Ecológica
• Alterações Climáticas e Políticas de Energia
• Sensibilização e Educação Ambiental
• Compras Públicas Sustentáveis
• Estudos realizados no INA, I.P.
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“Não peço às pessoas para fazerem coisas 
diferentes. Peço-lhes que façam as mesmas 
coisas de maneiras diferentes.” 
Kofi Anan
3
Políticas e práticas amigas do Ambiente
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• A consciencialização ambiental tem um lugar importante no todo que são os problemas 
ambientais com que se depara actualmente o Planeta Terra. 
• A contribuição de cada pessoa por muito pequena que seja pode significar muito em 
termos ecológicos tanto a médio como a longo prazo. 
• A alteração de hábitos e de algumas rotinas no que diz respeito à redução de consumos
e à separação de resíduos, poderão levar a que dentro de alguns anos se venham a 
verificar diferenças significativas em termos de redução na procura dos recursos 
naturais disponíveis.
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Políticas ambientais
São formas de actuação determinadas superiormente que pretendem 
proteger o Ambiente. 
• Podem ser formas de prevenção, de mitigação, e de minimização que têm 
como objectivo estabelecer o melhor equilíbrio possível entre o Ambiente 
e factores externos.
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Lei de Bases do Ambiente nº 11/87, de 7 de Abril
Estabelece o princípio geral de que todos os cidadãos têm o
direito a um ambiente humano e ecologicamente equilibrado
e o dever de o defender.
Ao Estado cabe o dever de o defender, por meio de
Organismos próprios e por apelo a iniciativas populares e
comunitárias, promovendo a melhoria da qualidade de vida
individual e colectiva.
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Desenvolvimento sustentável
O conceito no Relatório Brundtland:
“desenvolvimento que responde às necessidades do presente sem
comprometer a capacidade das gerações futuras poderem satisfazer as
suas próprias necessidades.”
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O desenvolvimento sustentável engloba três 
dimensões: a eficácia económica, a equidade 
social e a preservação do ambiente e dos 
recursos naturais numa visão global e a longo 
prazo.
Impacte ambiental
Efeitos que determinado factor pode produzir no ambiente envolvente. 
• Urbanização (impermeabilização dos solos) 
A erosão costeira (deriva litoral, retenção de sedimentos nas barragens)
Construção em áreas críticas
• Construção de estradas (poluição de aquíferos)
• Barragens (biodiversidade)
• Parques eólicos (paisagem e aves migratórias)
• Emissões de GEE (poluição do ar, aquecimento global)
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Efeitos dos impactes ambientais
• alterações climáticas,
• desflorestação,
• redução dos recursos piscícolas,
• perda de biodiversidade,
• aumento da concentração de substâncias químicas perigosas 
no ambiente,
• degradação da qualidade das águas subterrâneas, 
• degradação da qualidade do ar,
• problemas de saúde.
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Questões na ordem do dia…
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Aumento do consumo de energia
Dependência dos combustíveis fósseis
Dependência externa política e económica
Esgotamento dos recursos naturais
Impactes ambientais
Aumento da população
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Impactes ambientais da energia
Impactes ambientais da energia
• Impactes ambientais associados à utilização de energia (locais, 
regionais e globais):
• Alterações Climáticas;
• Poluição do ar,
• Poluição da água,
• Poluição do solo;
• Exaustão de recursos naturais.
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Pegada Ecológica
Pegada Ecológica
• A Pegada Ecológica constitui uma forma de medir o impacte humano na Terra. 
• Exprime a área produtiva equivalente de terra e mar necessária para produzir os 
recursos utilizados e para assimilar os resíduos gerados por uma dada unidade 
de população. Pode ser calculada para um indivíduo, uma comunidade, um país, 
ou mesmo para a população mundial. 
http://independent.footprint.wwf.org.uk/
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Pegada Ecológica
13
Fonte: WWF
Emissões de GEE
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Repartição em bruto das emissões globais de GEE em 2004
Fonte: World in Transition: Climate Change as a Security Risk. WBGU, (baseado no IPCC, 2007)
Emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE)
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• Se as tendências actuais permaneceram, as emissões de CO2 causadas pelo 
uso de combustíveis fósseis, vão aumentar cerca de 45% até 2030.
• A médio e longo prazo, a severidade dos efeitos das Alterações Climáticas 
depende da capacidade de se implantarem hoje medidas de mitigação.  
• Na sequência do AR4 (4º Relatório de Avaliação do IPCC), muitos governos e 
importantes actores da sociedade civil do sector privado, solicitaram 
informações mais detalhadas sobre questões relacionadas com a utilização de 
Energias Renováveis. 
• Aspecto importante que revela o interesse de diferentes países em participar 
na mitigação das Alterações Climáticas através da implementação de políticas 
públicas nesse sentido.
IPCC: Intergovernmental Panel on Climate Change
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Emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE)
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Potencial de redução de CO2 devido à eficiência energética
Fonte: IEA (2008)
Os edifícios representam 40% da energia utilizada
Os aparelhos e equipamentos eléctricos representam um 
acréscimo significativo das cargas de energia.
A utilização de tecnologia de iluminação eficiente nas 
organizações  representa uma redução significativa de 
custos nas facturas de energia
Eficiência energética 
permite um redução em 
20% nas emissões de 
CO2, até 2030
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Eficiência Energética
O papel do Estado e das organizações
• Nos últimos anos têm sido desenvolvidos acordos, regulamentação e legislação
para implementar estratégias e obrigações na área da energia e da eficiência 
energética, quer a nível internacional, como europeu e nacional. 
• Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) através da RCM nº 119/2004, 
de 31 de Julho 
• RCM nº 104/2006, de 23 de Agosto, medidas e políticas para a redução de 
emissões de GEE. 
• A Estratégia Nacional para a Energia (RCM nº 169/2005, de 24 de Outubro) e a 
Directiva 2006/32/CE, de 5 de Abril de 2006, são dois instrumentos relativos à 
eficiência na utilização de energia e aos serviços energéticos. 
• Recentemente foi aprovada em Conselho de Ministros, a RCM nº 2/2011, 12 de 
Janeiro, que define o Programa de Eficiência Energética na Administração Pública 
(ECO.AP). 
“visa criar condições para o desenvolvimento de uma política de eficiência energética na AP, 
designadamente nos seus serviços, edifícios e equipamentos, de forma a alcançar um 
aumento da eficiência energética de 20% até 2020”.
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Pacote-Energia-Clima
• Define objectivos a concretizar até 2020. 
• Os Estados Membros deverão reduzir:
– 20 % as emissões GEE, 
– obter 20% das necessidades energéticas a partir de fontes renováveis, 
– 20% a partir da eficiência energética
– Para se conseguirem atingir em tempo útil estes objectivos, 
além do estabelecimento de metas concretizáveis nos Estados 
Membros é necessário auscultar e envolver as pessoas, através 
da educação, formação e sensibilização ambiental.
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Pacote-Energia-Clima
• O Pacote-Energia-Clima compreende quatro peças legislativas 
fundamentais:
a) directiva de comércio europeu de licenças de emissão (CELE) 
b) decisão de união de esforços nos EM para redução de GEE  (“effort-sharing”)
c) directiva de promoção de utilização de energia renovável
d) directiva CCS (Captura e Armazenamento de Carbono)
20
CELE
CCS
Renováveis
Effort-
Sharing
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Effort-Sharing
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Decisão de partilha de esforços
(- 10% )
Etiquetas de 
eficiência  
energética nos 
equipamentos, 
Rótulo ecológico
Performance 
energética dos 
edifícios; 
sistemas 
aquecimento 
eficientes
Transportes; 
práticas 
agrícolas + 
eficientes, 
reciclagem de 
resíduos
Objectivo
•Transformar a Europa numa 
economia de baixo carbono,
•Aumentar a sua segurança 
energética.
•Estabelece metas anuais 
obrigatórias de emissão de 
GEE nos EM (2013-2020),
•Sectores não CELE
Effort-Sharing
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• Implementação das políticas ao nível nacional
• Cada EM contribui de acordo com a sua realidade
• As metas, representam um tecto para as emissões e vai exigir um 
esforço de redução
• Estados Membros menos ricos podem aumentar as suas 
emissões em sectores não CELE até 20% acima dos níveis de 2005
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Etapas a vencer até 2050
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Fonte:   COM (2011), Bruxelas, 8.3.2011. 
Redução de 80 % das emissões de GEE na União Europeia  (100 % = 
1990)
As políticas de Energia-
Clima podem colocar a 
União Europeia em 
vantagem competitiva no 
panorama internacional, 
devido ao investimento em 
investigação e 
desenvolvimento 
tecnológico.
Reduções por Sector
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Fonte:   COM (2011), Bruxelas, 8.3.2011. 
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O que podemos fazer?
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• Reduzir, porque apesar dos recursos naturais serem renováveis, alguns 
são finitos, outros demoram décadas a estarem novamente disponíveis 
para poderem ser utilizados pelo homem, nomeadamente as florestas.
• Reutilizar, porque desta forma se pode levar até à exaustão a 
potencialidade que tem cada objecto, alterando a sua função inicial.
• Reciclar, porque através do aproveitamento de materiais já utilizados “os 
resíduos” pode-se fabricar novos objectos com aproveitamento da 
matéria-prima que constitui cada resíduo.
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• Estes são três princípios básicos da educação 
ambiental, utilizar com consciência, com precaução, 
tendo sempre em mente que os recursos são 
escassos e não vão estar sempre disponíveis se não 
forem utilizados no presente de forma coerente.
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Sensibilização ambiental
• A Sensibilização Ambiental pretende atingir uma 
predisposição dos cidadãos para uma mudança de atitudes.
• Esta mudança de atitudes só se pode verificar com a 
Educação/Formação dos cidadãos.
• Esta é muitas vezes confundida com Educação Ambiental. 
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Sensibilização ambiental
• A sensibilização só por si não leva a mudanças duradouras, 
serve antes como uma preparação, para as acções de 
Educação Ambiental.
• A Sensibilização, e consequente Educação Ambiental, 
permitem uma utilização mais responsável e eficiente dos 
recursos naturais, com o objectivo de alcançar o tão desejável 
desenvolvimento sustentável.
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• É comum confundir-se sensibilização ambiental com educação
ambiental,
• enquanto o primeiro conceito, “sensibilização” se caracteriza
essencialmente em formas de alertar os indivíduos para as
questões ambientais,
• o segundo conceito, “educação” define aquele que depois de
“sensibilizado” aprendeu, apreendeu e passou a aplicar no seu
quotidiano comportamentos ambientalmente correctos.
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Gestão Ambiental
As empresas têm responsabilidades tanto na criação de
riqueza, como na protecção do Ambiente, pelo que
deverão adoptar práticas de gestão ambiental, que lhes
permitam um conhecimento claro dos impactes
provocados, assim como a disponibilização de meios,
técnicos, humanos e financeiros, que garantam a sua
minimização e controlo.
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Normas de certificação
• ISO 9001:2008 – Sistema de Gestão de Qualidade
• ISO 19001:2003 – Auditorias Internas de Qualidade
• OHSAS 18001:2007 – S.G. Higiene, Saúde e Segurança no 
Trabalho
• ISO 14001:2004 – Sistema de Gestão Ambiental
• EMAS – (Eco Management Audit System)
Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria 
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EMAS
• Compromisso com a Direcção de Topo
• Envolvimento dos trabalhadores
• Diagnóstico inicial obrigatório
• Definição de Política Ambiental
• Publicação de resultados 
• Registo numa Autoridade Pública
• Metas definidas pela organização
• Custos 
• Formação
33
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Empresas e organizações com sistemas de gestão ambiental certificadas 
pelas normas ISO 14001 e EMAS, em Portugal
Fonte: APA 2007; ISO 2007
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Compras Públicas Sustentáveis
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Legislação
• RCM nº 2/93, de 7 de Janeiro: recomenda a utilização de papel reciclado 
na Administração Pública e a separação e recolha selectiva do mesmo.
• DL nº 73/2011, de 17 de Junho que altera o DL nº178/2006: Regime Geral 
de Resíduos, consagra os princípios da responsabilidade pela gestão, da 
prevenção e redução de resíduos.
• RCM nº 65/2007, de 7 de Maio, aprova a Estratégia Nacional para as 
Compras Públicas Ecológicas.
• DL nº 37/2007, de 19 de Fevereiro, estabelece o Sistema Nacional de 
Compras Públicas. Adopção de práticas e preferências pela aquisição de 
bens e serviços que promovam a protecção do Ambiente. 
• DL nº 18/2008, de 29 de Janeiro: Código dos Contratos Públicos
– Artº 49º Especificações Técnicas: nº 2 e 7 (práticas e critérios ambientais)
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A sustentabilidade requer uma relacção de equilíbrio entre
ambiente e economia integrando o princípio da continuidade.
A melhor solução é comprar um produto com menor impacte no
ambiente e utilizá-lo de maneira eficiente, impedindo ou
minimizando a poluição ou a pressão sobre os recursos naturais.
Na tomada de decisão sobre a compra é necessário considerar os
impactes e custos de um produto, durante todo seu ciclo de vida
(produção, distribuição, uso e disposição).
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Critérios:
– Preço
– Tipo de material utilizado
– Eficiência
– Eficácia
– Energia dispendida na produção
– Energia dispendida no funcionamento
– Tipo de resíduo que produz
– Duração
– Custos de produção
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Critérios ecológicos nos concursos lançados (ANCP):
• Veículos eléctricos
– Ambientalmente eficientes e utilização de energia gerada a partir de 
fontes renováveis
• Equipamento Informático
– Consumo energético reduzido
• Papel, Economato e consumíveis de impressão
– Papel reciclado e papel com gramagem inferior a 75g
– Recipiente para recolha de embalagens dos consumíveis e proceder à 
sua remoção  e tratamento
• Higiene e limpeza
– Produtos com solventes orgânicos 
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Iluminação – características e tipos de lâmpadas
Características e tipos de lâmpadas 
Lâmpadas incandescentes e de halogéneo – iluminam e aquecem, 
por isso o seu consumo energético é muito superior.
Lâmpadas economizadoras – apenas iluminam (cumprem a função 
a que se destinam)
Uma lâmpada incandescente apenas utiliza 5% do seu consumo 
para iluminação, os restantes 95% são transformados em calor
sem aproveitamento luminoso. 
As lâmpadas economizadoras possuem uma duração útil de anos 
enquanto as primeiras se fundem com mais facilidade e têm uma 
duração muito inferior. 
41
Fonte: ADENE
Fonte: ADENE
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A substituição de uma lâmpada incandescente de 60 W por uma lâmpada 
economizadora de 15 W que esteja ligada 4 horas por dia, gera uma 
poupança anual e por um período de 8 a 10 anos entre 8 e 9,5€. 
Substituição aconselhada de lâmpada incandescente por economizadora.
Fonte: ADENE
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Alteração de Comportamentos
• A alteração de algumas regras dentro das instituições e de 
comportamentos dos trabalhadores poderão num médio 
intervalo de tempo, significar a redução de consumos
excessivos, que se traduzirão em ganhos económicos para as 
organizações.
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Serviço Público Ético – Processos 
de separação e recolha selectiva de 
resíduos na Administração Pública 
INA Verde – Diagnóstico dos 
processos de separação e recolha 
selectiva de resíduos consumíveis
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A  Unidade de Investigação e Consultoria do INA, I.P. realizou dois estudos 
onde se percepcionam estas diferenças  http://unic.ina.pt
Objectivo do estudo
Diagnóstico da situação relativa à separação e recolha selectiva de resíduos 
na Administração Pública Central
Parceria
• Equipa Multidisciplinar de Investigação e Consultoria (EMIC-INA)
• Agência Portuguesa do Ambiente (APA)
Objecto 
Universo: membros do clube net@ina (cerca de 15.000) – inquérito on-line
Amostra válida: 858 respostas
Período do inquérito: 12 de Fevereiro a 14 de Março 2008
Universo: 671 Organismos da Administração Pública Central (Dirigentes de 
Topo) - inquérito em papel 
Amostra válida: 225 respostas
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Separa resíduos em casa
92,4%
7,6%
Sim
Não
Separa resíduos no trabalho
69,1%
30,9%
Sim
Não
Principal motivo para a separação de resíduos em casa %
A tomada de consciência da importância da separação dos resíduos que permite 
que os mesmos sejam reciclados
90,0
Campanhas de sensibilização 4,4
A pressão exercida pelos seus filhos 3,3
A pressão social existente pelo facto da separação de resíduos sólidos urbanos 
ser bem vista socialmente
0,4
Outro 1,9
Total 100,0
Resultados
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%
Papel A4 com envelope 29,5
Formato electrónico 26,1
Papel A4 sem envelope 18,1
Papel A5 sem envelope 15,3
Papel A5 com envelope 8,8
Outro 1,4
Não aplicável 0,8
Total 100,0
1,6%
18,4%
3,7%
43,1%
33,1%
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Utilização do papel até ao limite Formato do recibo de vencimento
%
A consciência de cada pessoa 77,5
Uma directiva do Dirigente máximo do 
Organismo
13,9
Uma obrigação legal 5,5
Uma política do Ministério 3,1
Total 100,0
Motivos para separar no trabalho
Resultados
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Resultados 
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Envolvimento dos dirigentes
7,1%
22,4%
40,0%
30,5%
0%
10%
20%
30%
40%
50%
Absoluto Razoável Pouco Nenhum
Sensibilidade dos dirigentes
10,1%
32,6%
42,1%
15,2%
0%
10%
20%
30%
40%
50%
Absoluta Razoável Pouca Nenhuma
Formação para a mudança de comportamentos
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Importância da formação
60,7%
33,9%
4,7%
0,7%
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
Muita Alguma Pouca Nenhuma
Principais destinatários
68,2%
81,6%
55,0%
58,3%
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%
Dirigentes
topo
Dirigentes
intermédios
Técnicos
superiores
Outros
técnicos
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Hábito de separação é mais pronunciado nos lares dos trabalhadores da APC do que 
nos seus locais de trabalho;
A consciência individual é o principal motivo para o exercício de uma prática de 
separação de resíduos no local de trabalho;
O envolvimento dos dirigentes na mudança de comportamentos dos funcionários em 
matéria de separação é muito fraco;
A formação profissional nesta matéria afigura-se como fundamental, designadamente 
para o grupo profissional dos dirigentes intermédios. 
Principais resultados deste estudo
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Objectivos do Estudo
Diagnóstico aos comportamentos dos trabalhadores / conhecimento sobre 
encaminhamento dos resíduos produzidos
Elaboração de proposta para implementação de um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA)
Metodologia
Levantamento de alguns tipos de resíduos produzidos:
Volume e custos associados
Recolha de informação sobre comportamentos e atitudes dos trabalhadores: 
Entrevistas semi-estruturadas aos dirigentes
Inquérito por questionário a todos os trabalhadores – (inquérito on-line)
Objecto
Universo: trabalhadores do INA (138)
Amostra válida: 74 respostas
Período do inquérito: 29 de Janeiro a 20 de Fevereiro de 2009
52
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Separação de resíduos em casa 
Separação de resíduos no trabalho (INA, IP)
84%
4%
12%
Sim
Não
Não responde
62%
24%
14%
Sim
Não
Não responde
68%
9%
3%
3%
18%
A tomada de consciência da importância da
separação dos resíduos que permite que os
mesmos sejam reciclados
A pressão exercida pelos seus f ilhos
Campanhas de sensibilização
Outra
Não responde
Principal motivo para a separação de resíduos em casa
Resultados
53
Repartição percentual dos resíduos separados no INA, IP
24%
5%
10%
18%
8%
7%
28%
Tonners
Lâmpadas
Vidro
Embalagens
Resíduos orgânicos
Pilhas
Papel e cartão
Resultados
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Principais hábitos de redução de consumos, no INA, I.P.
31%
24%9%
32%
4%
Reduzir a utilização de papel
(reutilização)
Reduzir a impressão de
documentos
Desligar o monitor do PC
durante a hora de almoço
Apagar as luzes quando sai
Outro
Práticas utilizadas para redução de 
consumo de papel nas acções de 
formação
Resultados
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18 19 20 21 22 23 24 25
Impressão em frente e
verso
Impressão a preto e branco
puro
Impressão de vários slides
por página (powerpoint)
Entrega da documentação
de apoio em CD
Resultados
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Importância atribuída às acções de 
formação/sensibilização 
48%
24%
3%
1%
24%
Muita
Alguma
Pouca
Nenhuma
Não responde
Destinatários das acções de 
formação/sensibilização
25%
27%
24%
24%
Dirigentes de Topo
Dirigentes Intermédios
Técnicos Superiores
Outros Técnicos
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Boa adesão à prática da separação de resíduos que assenta muito na 
iniciativa individual, sobretudo no caso dos toners e dos plásticos. 
Maior separação de resíduos de papel, mas as práticas de reutilização e de 
redução do consumo desse material assentam, também, na iniciativa 
individual. 
Elevado grau de sensibilização dos trabalhadores e chefias do INA, I.P. para 
a defesa do ambiente, bem como uma grande disponibilidade para a 
introdução de procedimentos e de inovações que possam melhorar o 
desempenho da gestão ambiental.
Principais resultados deste estudo
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• O aumento da população é uma das principais causas do aumento do consumo e 
diminuição dos recursos naturais. 
• São conhecidas graves consequências para o Planeta e para a humanidade se não 
se levarem a sério os alertas que têm sido feitos nos últimos tempos. 
• A consciencialização ambiental tem um lugar importante no todo que são os 
problemas ambientais com que se depara o nosso Planeta. 
• A contribuição de cada pessoa por muito pequena que seja pode significar muito 
em termos ecológicos tanto a médio como a longo prazo.
• A introdução de práticas e critérios ambientais na compras públicas é fundamental 
para o desenvolvimento sustentável na A.P.
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Considerações
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“Proteger o Ambiente custa caro. Nada fazer 
custará muito mais caro.”
Kofi Annan
Obrigada pela atenção!
Margarida Quintela Martins
Margarida.martins@ina.pt
http://unic.ina.pt
